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Resumo: Este artigo visa a analisar o regime de proteção jurídico apli-
cável à situação de indivíduos que migram devido a fatores ambientais 
e a adequação de tal regime. A fim de fazê-lo, avaliaremos as normas 
convencionais e costumeiras aplicáveis do direito internacional dos di-
reitos humanos, por meio de estudo da jurisprudência de tribunais in-
ternacionais, bem como de medidas específicas tomadas pela Finlândia, 
Suécia, União Europeia, Estados Unidos e Brasil relativamente ao afluxo 
de migrantes ambientais.
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ternacional.

1. Introdução

Ioane Teitiota é nacional do Kiribati, um Estado insular no Oceano 
Pacífico que, tal como outros na região, é constantemente afetado por 
condições climáticas e ambientais adversas, notadamente o aumento do 
nível do mar, o qual põe em risco sua existência. Diante desse cenário, as 
dificuldades vividas por grande parte da população quiribatiana, como 
inundações, contaminação da água potável pela água salgada e dimi-
nuição das áreas de terras produtivas, levaram Teitiota e sua família a 
imigrarem para a Nova Zelândia, onde buscaram proteção como refu-
giados. Teitiota, no entanto, não teve seu pleito acatado, e foi determi-
nado o seu retorno ao Kiribati, juntamente com sua família, por serem 
considerados imigrantes ilegais pelo tribunal neozelandês.

Situações como a de Teitiota não são raras, tampouco se restringem 
a habitantes de Estados-ilhas. Diversos exemplos de populações afeta-
das por desastres ou degradações ambientais também são encontrados 
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na Ásia, onde ciclones, terremotos e tsunamis afetaram Myanmar, Sri 
Lanka e Bangladesh; na América Central, furacões e terremotos atingi-
ram Nicarágua, Honduras e Haiti; e no continente africano, as enchen-
tes na Somália e a desertificação no Sudão.

O presente artigo visa a discutir o regime jurídico aplicável às pes-
soas que recorrem à migração a fim de escaparem de condições am-
bientais desfavoráveis em seu Estado de origem, levando-se em conta, 
principalmente, a indefinição no conceito de “migrantes ambientais” e 
a controvérsia acerca da denominação “refugiados ambientais”. Em se-
guida, serão analisados casos de migração ambiental à luz do direito 
internacional dos direitos humanos e normas específicas de Estados que 
figuram como importantes receptores de migrantes na atualidade, caso 
da Finlândia, da Suécia, da União Europeia, dos Estados Unidos e do 
Brasil.

2. A migração ambiental

O fenômeno da migração motivada por fatores ambientais é algo 
recorrente na história humana. Embora as estimativas quanto ao núme-
ro de pessoas deslocadas devido a fatores ambientais variem (CLARO, 
2011, p. 241), elas costumam apontar milhões de indivíduos nessa situ-
ação, rivalizando com o número contabilizado de refugiados.1

No entanto, ainda não é possível determinar, tanto na doutrina 
quanto na jurisprudência, uma definição clara e universalmente aceita 
da expressão “migrantes ambientais” (CLARO, 2011, p. 247), embora 
diversos autores ofereçam definições próprias, por vezes criando subca-
tegorias mais específicas de migrantes para cada situação de adversida-
de ambiental (MCCUE, 1993, p. 157-158; KING, 2006, 556-557).

Contribui para a inexistência de uma definição bem consolidada 
a dificuldade de distinguir “migrantes ambientais” de “migrantes eco-
nômicos”, visto que situações de condições desfavoráveis de vida e di-
ficuldades financeiras são consequências de desastres e degradações 
ambientais. A dificuldade apresenta-se especialmente em casos de de-
gradação ambiental lenta, nos quais se considera que outros fatores so-
cioeconômicos fortemente influenciam a opção pela migração (DUN; 
GEMENNE, 2008). Na ocorrência de desastres mais repentinos, tais 
como terremotos e erupções vulcânicas, é mais fácil perceber o evento 
natural como causador do deslocamento (KEANE, 2004, p. 214-215). 

1 O último levantamento aprofundado dessas estatísticas, em 1995, apontou o número 
de migrantes ambientais naquele ano em 25 milhões, enquanto o número de refugiados 
era de 22 milhões. (MYERS; KENT, 1995, p. 1).
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Em situações de desgaste em longo prazo, a 
migração pode ser considerada ambiental 
quando, em meio a todos os elementos de in-
fluência, o ambiental for o fator decisivo para 
a migração (RENAUD et al, 2007, p. 25; 34). 
Todavia, reconhece-se a dificuldade e eventu-
almente a impossibilidade de se aferir tal pre-
ponderância.

Para Jane McAdam (2009, p. 7), a impre-
cisão do conceito de migrantes ambientais 
não impede a tomada de medidas relativas a 
esse grupo; ao contrário, possibilita que essas 
medidas sejam mais flexíveis. Nesse sentido, 
a autora cita o terrorismo como exemplo de 
instituto internacional que tampouco apre-
senta definição universalmente aceita e, ainda 
assim, há cada vez mais tentativas de regula-
mentação.

Entretanto, a indefinição do termo “mi-
grantes ambientais” não contribuiu para sua 
regulação, como propunha a autora. No caso 
do terrorismo, busca-se uma definição e o es-
tabelecimento de um regime com regras pró-
prias, flexibilizando as propostas para tanto 
de acordo com os interesses dos Estados. Em 
relação à migração ambiental, por sua vez, 
tal flexibilidade não ocorre, dado que diver-
sas propostas visam a enquadrar a migração 
ambiental no conceito já internacionalmente 
consolidado de refugiados – o que, como será 
discutido, não é possível no âmbito da Con-
venção de 1951. Tais tentativas de validar ju-
ridicamente a ideia de refugiados ambientais 
não apenas agravam as discussões acerca da 
definição apropriada, como também dificul-
tam a criação de um status específico para 
indivíduos cuja migração foi induzida por fa-
tores ambientais. Desse modo, faz-se com que 
Estados esparsos adotem medidas provisórias 
e direcionadas a apenas certos casos concretos 
para lidar com a situação, como será posterior-
mente demonstrado.

Neste artigo, sem desconsiderar as con-
trovérsias e limitações de uma definição de 
migrantes ambientais, tomar-se-á por base o 
conceito da Organização Internacional para a 
Migração (IOM, na sigla em inglês), que esta-
belece em sua mais recente definição que:

migrantes ambientais são pessoas ou gru-
pos de pessoas que, por razões prementes 
de mudanças repentinas ou progressivas no 
meio ambiente que afetam adversamente 
suas vidas ou condições de vidas, são obri-
gados a deixar suas moradias habituais, 
ou escolhem fazê-lo, seja temporariamen-
te ou permanentemente, e que se movem 
seja dentro de seu país ou para o exterior 
(INTERNATIONAL ORGANIZATION 
FOR MIGRATION, 2007, tradução nossa).

3. Status internacional dos migrantes 
ambientais

O debate acerca da proteção internacio-
nal dos migrantes ambientais ganhou maior 
relevância na década de 1970, quando Lester 
Brown cunhou a expressão “refugiados am-
bientais” (PEREIRA, 2011, p. 222). Apesar de 
sua popularização e de sua ampla discussão no 
meio acadêmico, ainda não é possível identifi-
car um status legalmente reconhecido para os 
migrantes ambientais. Embora autores tentem 
classificá-los como refugiados, os migrantes 
ambientais, em geral, não se qualificam para 
tal status.

Primeiramente, há de se reconhecer que os 
indivíduos que se deslocam para outros Esta-
dos com base em uma motivação estritamente 
ambiental não se enquadram na definição de 
refugiados prevista na Convenção Relativa ao 
Estatuto dos Refugiados de 1951. O artigo 1o 
desse ato internacional aponta, como requi-
sito para a obtenção do status de refugiado, 
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um temor fundamentado de perseguição “por 
motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo 
social ou opiniões políticas” (BRASIL, 1961).

O primeiro requisito do artigo, a persegui-
ção, não chega a ser comprovado na generali-
dade dos casos de migração ambiental. Ape-
sar de o termo “perseguição” não ser definido 
naquela Convenção, nota-se a relevância da 
definição do Alto Comissariado das Nações 
Unidas para Refugiados (ACNUR), que en-
tende “perseguição” como sérias violações de 
direitos humanos ou ameaças à liberdade ou 
à vida de um indivíduo baseadas em um dos 
cinco critérios da Convenção, desde que, para 
caracterizar a perseguição, essas ameaças e 
violações sejam cometidas por autoridades 
estatais ou por elas toleradas (ACNUR, 1992, 
p. 13, 15).

Há quem argumente que a simples conduta 
omissiva dos governos relacionada a providen-
ciar infraestrutura adequada para impedir ou 
minimizar os efeitos de desastres ambientais já 
constitui forma de perseguição, fazendo com 
que os migrantes busquem refúgio não apenas 
dos desastres, mas também de seus governos 
(COOPER, 1998, p. 502). No entanto, há de se 
considerar que muitos Estados atingidos por 
danos ambientais sofrem de deficiência gene-
ralizada de estrutura generalizada e de recur-
sos em relação à população como um todo, 
mas não a um grupo específico com base em 
critérios de raça, religião, nacionalidade, gru-
po social ou opinião política.

Ainda que certas populações marginaliza-
das tendam a sofrer mais com as consequên-
cias de desastres e degradações ambientais, há 
de se demonstrar um nexo verdadeiro entre 
tal sofrimento e uma efetiva recusa do Estado 
em prestar assistência ao grupo. Apenas se o 
Estado é propositadamente negligente na pro-
teção dos direitos humanos de um indivíduo 
devido a uma das categorias do artigo 1o da 

Convenção de 1951, essa negligência consti-
tuiria uma forma de perseguição e a pessoa 
estaria qualificada para o status de refugiado 
(AUSTRÁLIA, 2002, p. 41).

Todavia, as categorias enumeradas no arti-
go 1o da Convenção de 1951 compõem ainda 
outro obstáculo à caracterização de refugiados 
ambientais. O texto desse artigo apresenta cla-
ra intenção de restringir a classificação de re-
fugiados a esses cinco motivos. Essa intenção é 
ainda mais evidente quando consideramos que 
foi rejeitada a única proposta de emenda que 
expandia o escopo do artigo 1o, formulada pela 
delegação da ex-Iugoslávia.2

Dentro desse escopo restritivo da Conven-
ção relativa ao Estatuto dos Refugiados, veri-
fica-se que a migração motivada por fatores 
ambientais não apresenta embasamento em 
nenhum dos cinco motivos estabelecidos. Ain-
da que se tente argumentar que os migrantes 
ambientais pertencem a um grupo social par-
ticular, um dos critérios da Convenção, essa 
alegação deve ser rejeitada. O direito interna-
cional dos refugiados exige que o grupo social 
esteja conectado por características substan-
ciais e imutáveis para além do risco de perse-
guição – isto é, é preciso que se trate de um 
grupo social particular mesmo quando não 
há qualquer perseguição (AUSTRÁLIA, 2002, 
p. 9; ESTADOS UNIDOS, 1996, p. 10). Embo-
ra indivíduos afetados por condições ambien-
tais possam, coincidentemente, pertencer a 
um mesmo grupo social antes do evento na-
tural, eles só pertencerão ao grupo “migrantes 
ambientais” após a ocorrência desse evento – 
isto é, não há grupo social particular antes da 
degradação ambiental.

2 Essa proposta expandia o artigo para que se consi-
derassem mudanças ocorridas como resultado da guerra 
e de outros eventos que provocassem mudanças simila-
res como fatores para a concessão do status de refugiado 
(NAÇÕES UNIDAS, 1951).
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Assim, na grande maioria dos casos, não se comprova o liame en-
tre a negligência deliberada do Estado embasada em raça, religião, na-
cionalidade, opinião política ou grupo social e a migração ambiental, 
impossibilitando a concessão do status de refugiado conforme a Con-
venção de 1951.

Esse mesmo entendimento foi reiterado por diversas cortes ao se 
depararem com pedidos de asilo de migrantes do Kiribati (NOVA 
ZELÂNDIA, 2013; AUSTRÁLIA, 2009), de Tuvalu (NOVA ZELÂNDIA, 
2000; AUSTRÁLIA, 2000) e Tonga (AUSTRÁLIA, 2010), bem como 
pelo Comitê Nacional para os Refugiados (Conare) em relação a mi-
grantes haitianos (BRASIL, 2013a). A Suprema Corte da Austrália che-
gou a afirmar que, independentemente da gravidade do desastre am-
biental, um indivíduo que foge desse tipo de evento não pode ser tido 
como refugiado (AUSTRÁLIA, 1997).

Os migrantes ambientais tampouco são considerados refugiados 
conforme instrumentos regionais que proporcionam uma definição 
mais abrangente desse instituto, como a Convenção Africana da Orga-
nização da Unidade Africana, de 1969, que rege Aspectos Específicos 
dos Problemas dos Refugiados na África, e a Declaração de Cartagena 
sobre Refugiados, de 1984. Ambas estendem a definição de refugiados 
de modo a incluir, como base para a concessão desse status, a migração 
com fins de escapar de “eventos que perturbam seriamente a ordem pú-
blica”. Embora degradações e desastres ambientais possam ser vistos, 
em tese, como ocorrências que preencheriam esse requisito, a opinio ju-
ris dos Estados não está em consonância com essa noção (MCADAM, 
2009, p. 13-14).

Como esclarecido por James Hathaway (1991, p. 16-21 apud 
EDWARDS, 2006, p. 225-226), a Convenção Africana tinha a intenção 
de estender a proteção dos refugiados a vítimas de eventos causados 
por ações evidentemente humanas, como conflitos armados, mas não 
de eventos naturais. Por essa razão, os Estados-partes raramente decla-
ram estar recebendo tais vítimas em conformidade com as obrigações 
da Convenção, mas sim de boa-vontade. Ademais, o Grupo de Peritos 
para a Conferência Internacional sobre Refugiados Centro-americanos, 
estabelecido para avaliar os avanços em matéria da proteção dos refu-
giados na América Latina, foi enfático ao afirmar que a Declaração de 
Cartagena não cobria a situação dos migrantes ambientais (NAÇÕES 
UNIDAS, 1989, p. 1) e, ainda que o fizesse, o instrumento não é juridi-
camente vinculante.

O único tratado a adotar expressamente a noção de refugiados am-
bientais foi a Convenção Árabe para regular o Status de Refugiados em 
Países Árabes, de 1994, que, em seu artigo 1o, considera como refugia-
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dos não apenas aqueles que correspondem à definição da Convenção de 
1951, como também aqueles que, contra sua vontade, deixam seu país 
de origem em decorrência de desastres naturais. Contudo, essa conven-
ção não foi ratificada por Estado algum, não tendo, pois, qualquer força 
vinculante. A inexistência de ratificações, em especial considerando-
-se que o texto final da Convenção foi adotado há mais de vinte anos, 
também impossibilita a utilização da Convenção Árabe como meio de 
comprovação de um costume regional no sentido do reconhecimento 
de refugiados ambientais.

Desse modo, não há qualquer instituto jurídico regional ou inter-
nacional que possibilite a classificação das migrações induzidas por 
causas naturais como motivo para a concessão do status de refugiado. 
Contudo, o termo “refugiado ambiental” continua sendo amplamente 
empregado como forma de chamar atenção para a situação de vulnera-
bilidade desse grupo. Essa abordagem não parece, entretanto, ter gera-
do resultados efetivos, visto que, mesmo após mais de 40 anos da cria-
ção da expressão “refugiados ambientais”, esses migrantes permanecem 
sem status legal próprio ou uma proteção internacional específica e 
consistente. A insistência em denominar esse grupo como “refugiados 
ambientais” não apenas é considerada danosa àqueles tidos como refu-
giados conforme a Convenção de 1951, minando a força do instituto e 
criando confusões quanto a ele (GUTERRES, 2009, p. 7), mas também, 
como explica Benoît Mayer (2011, p. 37), leva à busca de uma abor-
dagem de proteção dos migrantes ambientais que lhes é inadequada e 
ineficiente.

Segundo Mayer (2011, p. 39-40), mesmo que se promovam esfor-
ços para mudar a nomenclatura de “refugiados ambientais” para outras, 
como “deslocados ambientais”, a ideia por trás dos termos permane-
ce: basear a proteção internacional dos migrantes ambientais em uma 
analogia com a proteção dos refugiados. Tal analogia tem-se mostrado 
precária na medida em que as circunstâncias que acarretam a migração 
são demasiado distintas entre migrantes ambientais e refugiados, bem 
como o são as necessidades de cada categoria (MAYER, 2011, 47-48). 
Procurando distanciar-se dessa analogia, o autor defende que, enquan-
to refugiados demandam uma proteção mais individualista e uniforme, 
migrantes ambientais precisariam de uma proteção coletiva e diferen-
ciada (MAYER, 2011, 55-56). Outros autores também aceitam que, em 
face dos diferentes fatores causadores da migração, cada situação de 
migração ambiental exigirá um tratamento distinto (MCADAM, 2009, 
p. 7-8). Independentemente da solução proposta, ela deve ater-se às par-
ticularidades dos diversos casos de migração ambiental em vez de de-
pender de um instituto já existente – mas pouco adequado e, portanto, 
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ineficiente –, visto que é incapaz de produzir 
resultados concretos na proteção dos migran-
tes ambientais.

Por conseguinte, os indivíduos que saem 
de seus Estados de origem devido a fatores 
ambientais não possuem, em sua maioria, sta-
tus especial em face do direito internacional 
contemporâneo.

4. Proteção atual

Uma vez estabelecido que nenhum tipo 
de proteção específica no plano internacional 
é juridicamente obrigatório em relação aos 
migrantes de motivação ambiental, cabe-lhes 
a proteção complementar, a qual consiste na 
proteção dada pelos Estados àqueles que não 
se qualificam para o status de refugiado, mas 
que ainda necessitam de proteção, advinda 
principalmente das normas gerais de direitos 
humanos (MCADAM, 2005, p. 1). Nesse sen-
tido, são aplicáveis as normas reconhecidas em 
tratados, para seus Estados-partes, e normas 
de direito internacional consuetudinário.

Além dessa proteção, conta-se com me-
canismos de proteção de diferentes Estados, 
como as legislações internas da Finlândia e da 
Suécia, as diretivas de proteção subsidiária da 
União Europeia, o Temporary Protected Status 
estabelecido pela lei de imigração dos Estados 
Unidos e a concessão, pelo Brasil, de vistos 
permanentes a haitianos afetados pelo terre-
moto no Haiti.

4.1. Direito internacional dos direitos 
humanos

Na falta de uma lex specialis de proteção, 
as normas gerais do direito internacional dos 
direitos humanos aplicam-se de maneira ple-
na aos migrantes ambientais (GUTERRES, 

2008, p. 4). Entre tais normas, as mais rele-
vantes para o presente estudo compreendem 
o direito à vida, no qual o Comitê de Direi-
tos Humanos considerou estarem incluídos 
o direito à saúde (NAÇÕES UNIDAS, 1982), 
a proibição da submissão do indivíduo a tra-
tamento cruel, desumano ou degradante, e a 
relação desses dispositivos com o instituto do 
non-refoulement.

O princípio do non-refoulement foi primei-
ramente disposto no artigo 33 da Convenção 
Relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951, 
consistindo na proibição de retornar (refouler) 
um indivíduo que tem o status de refugiado a 
um território onde sua vida ou liberdade esta-
ria ameaçada devido a um dos motivos elenca-
dos no artigo 1o do tratado. Tal proibição ape-
nas não se aplicaria, conforme o parágrafo se-
gundo do artigo 33, ao refugiado que apresen-
tasse razões suficientes para ser considerado 
perigoso para a segurança do país onde está. 
Todavia, tendo em vista o já discutido, que mi-
grantes ambientais em geral não se qualificam 
para o status de refugiado, o non-refoulement 
do artigo 33 não se aplicaria. Assim, os Esta-
dos não estariam obrigados a não retornar os 
migrantes ao lugar com condições ambientais 
adversas de onde saíram, ou sequer a recebê-
-los (MCCUE, 1993, p. 154).

Outro tipo de non-refoulement foi estabe-
lecido pelo artigo 3o da Convenção das Nações 
Unidas contra a Tortura e Outros Tratamen-
tos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degra-
dantes. Neste, o escopo da proibição consiste 
no não retorno de um indivíduo “a outro Es-
tado onde há razões substanciais para acre-
ditar que ele correria perigo de ser submeti-
do a tortura”. Embora essa determinação do 
non-refoulement seja mais abrangente do que a 
ditada pela Convenção de 1951, independente 
do status internacional do indivíduo, há de se 
observar que a tortura ao qual o artigo 3o se 
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refere deve enquadrar-se na definição estabe-
lecida no artigo 1o, parágrafo 1o, da Convenção 
contra a Tortura. Desse modo,

o termo “tortura” designa qualquer ato pelo 
qual dores ou sofrimentos agudos, físicos 
ou mentais, são infligidos intencionalmente 
a uma pessoa a fim de obter, dela ou de uma 
terceira pessoa, informações ou confissões; 
de castigá-la por ato que ela ou uma terceira 
pessoa tenha cometido ou seja suspeita de 
ter cometido; de intimidar ou coagir esta 
pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer 
motivo baseado em discriminação de qual-
quer natureza; quando tais dores ou sofri-
mentos são infligidos por um funcionário 
público ou outra pessoa no exercício de 
funções públicas, ou por sua instigação, ou 
com o seu consentimento ou aquiescência. 
Não se considerarão como tortura as dores 
ou sofrimentos que sejam consequência 
unicamente de sanções legítimas, ou que 
sejam inerentes a tais sanções ou delas de-
corram (BRASIL, 1989).

Dados os requisitos específicos desse arti-
go para que uma circunstância seja qualificada 
como tortura, dificilmente um migrante moti-
vado majoritariamente por fatores ambientais 
correria risco de ser submetido a tortura ao 
ser retornado (MCADAM, 2009, p. 18-19). O 
non-refoulement da Convenção contra a Tor-
tura seria, então, de pouca aplicabilidade.

Por sua vez, o Comitê de Direitos Huma-
nos desenvolveu uma aplicação mais ampla 
desse princípio. Em consonância com seus 
Comentários-Gerais nos 20 e 31 (COMITÊ DE 
DIREITOS HUMANOS, 1992; COMITÊ DE 
DIREITOS HUMANOS, 2004), as decisões do 
Comitê entenderam que o artigo 7o do Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 
(PIDCP) (BRASIL, 1992), o qual veda a sub-
missão de um indivíduo a tortura e tratamen-
to cruel, desumano e degradante, também 
proibiria o Estado de retornar o indivíduo a 

um território onde ele correria risco real de 
sofrer algum desses tratamentos (NAÇÕES 
UNIDAS, 2006). O Comitê de Direitos Huma-
nos expressou, em algumas de suas decisões, 
ter o mesmo entendimento sobre o artigo 6o 
do PIDCP, que proíbe a privação arbitrária da 
vida (NAÇÕES UNIDAS, 1993;1997). Embora 
a denominação non-refoulement não seja uti-
lizada pelo PIDCP, a ideia básica do Comitê 
de não retornar um indivíduo a um território 
onde ele possa sofrer violações de direitos hu-
manos é a mesma, estando implícita a obriga-
ção de non-refoulement.

Conquanto os comentários do Comitê de 
Direitos Humanos sobre o PIDCP não sejam 
vinculantes, e suas decisões tampouco o sejam, 
nota-se que tal ampliação do non-refoulement 
encontra respaldo também na jurisprudên-
cia da Corte Europeia de Direitos Humanos 
(CONSELHO DA EUROPA, 1989; 2012b). A 
Corte, em Hirsi Jamaa et al v. Itália, chegou até 
mesmo a determinar a responsabilidade inter-
nacional da Itália, quando esta interceptou um 
barco que ainda não havia chegado às águas 
territoriais italianas e fez retornarem à Líbia os 
nacionais da Somália e da Eritreia que estavam 
a bordo (CONSELHO DA EUROPA, 2012a). 
Nesse caso, o Tribunal considerou o controle 
efetivo da Itália sobre o barco suficiente para 
gerar uma violação ao artigo 3o da Convenção 
Europeia de Direitos Humanos (CEDH) – 
correspondente ao artigo 7o do PIDCP. Desse 
modo, mesmo fora do seu território, as autori-
dades italianas não poderiam ter retornado os 
migrantes a um local onde eles corressem risco 
real de se submeterem a tratamento cruel, de-
sumano ou degradante, consistindo em uma 
aplicação extraterritorial do non-refoulement 
(HESSBUERGGE, 2012, p. 2).

A Corte Europeia esclareceu, ainda, que o 
risco de submissão a tratamentos cruéis, desu-
manos e degradantes não necessariamente de-
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corre de uma ação ou omissão de agentes do Estado terceiro, mas pode 
derivar das condições objetivas do local. No caso D. v. Reino Unido, a 
Corte considerou que enviar um nacional de St. Kitts, portador do vírus 
HIV, de volta a seu Estado de origem, onde as condições médicas dimi-
nuiriam consideravelmente seu tempo de vida, em especial devido ao 
estágio da doença, consistiria em tratamento desumano, proibido pela 
CEDH (CONSELHO DA EUROPA, 1997b). Nesse sentido, o Tribunal 
determinou que a situação pessoal do indivíduo, como sua saúde, de-
veria ser avaliada em conjunto com condições de vida no Estado para 
onde seria enviado. Logo, numa situação suficientemente grave de de-
gradação ambiental – na qual as condições fáticas do território chega-
riam a ser cruéis, desumanas ou degradantes por si sós ou devido tam-
bém a uma peculiaridade da saúde do indivíduo –, alguns autores consi-
deram que o princípio do non-refoulement proibiria o retorno (MOOR; 
CLIQUET, 2009, p. 20).

Ressalta-se, porém, a ênfase dada pela Corte Europeia à excepciona-
lidade dessa possibilidade, expressa também no caso H.L.R. v. França, 
no qual a situação generalizada de violência, em face do tráfico de dro-
gas na Colômbia, não levou a Corte a considerar a situação do peti-
cionário excepcional, mas sim sujeita aos mesmos riscos e às mesmas 
condições a que qualquer habitante da Colômbia estaria normalmente 
submetido (CONSELHO DA EUROPA, 1997a). O risco apresentado 
pelo retorno não seria, então, suficiente para acarretar uma violação 
do non-refoulement. Por conseguinte, isso leva a crer que, caso se jul-
gue uma situação de migração ambiental, os fatores ambientais que te-
nham motivado o deslocamento também devam ser excepcionalmente 
adversos para que o retorno constitua uma violação do Estado onde os 
migrantes estão e não apenas uma situação desfavorável generalizada. 
McAdam (2011, p. 27) cogita que, com o presente desenvolvimento ju-
risprudencial da Corte Europeia de Direitos Humanos, seria necessária 
uma característica específica do peticionário que tornasse as circuns-
tâncias ambientais particularmente perigosas para ele em relação ao 
restante da população para que o Tribunal reconhecesse seu direito ao 
non-refoulement.

Apesar de incertezas quanto às condições ambientais e pessoais 
necessárias para sua aplicação, a interpretação mais abrangente com-
partilhada pelo Comitê de Direitos Humanos e pela Corte Europeia de 
Direitos Humanos ainda ofereceria certo nível de proteção aos migran-
tes ambientais. Uma vez que se considera que essa interpretação já tem 
caráter costumeiro (TAYLOR, 2008, p. 116), seria oponível a todos os 
Estados a obrigação do non-refoulement com relação a tratamentos cru-
éis, desumanos e degradantes.
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A princípio, tal obrigação foi posta em 
prática por diversos Estados europeus após o 
tsunami que afetou áreas da Índia, da Indo-
nésia, da Tailândia e do Sri Lanka, em 2004, 
tendo os Estados receptores evitado o retorno 
de migrantes provenientes dessas áreas. Con-
tudo, o nível de cumprimento apresentou va-
riação entre esses Estados (KOLMANNSKOG; 
MYRSTAD, 2009, p. 322-323).

Incertezas quanto ao efetivo cumprimento 
do princípio também se verificaram em 2013, 
quando o Tribunal de Proteção e Imigração 
da Nova Zelândia desconsiderou expressa-
mente a interpretação da Corte Europeia de 
Direitos Humanos sobre o non-refoulement 
no caso do quiribatiano Ioane Teitiota (NOVA 
ZELÂNDIA, 2013, p. 25). Analisando o pedi-
do de refúgio de Teitiota e concluindo que a 
degradação ambiental em seu país de origem 
não era base que o qualificasse para o status 
de refugiado, a corte neozelandesa avaliou os 
argumentos contra o retorno do peticionário 
em função da própria lei de imigração da Nova 
Zelândia, em vez de utilizar o direito interna-
cional consuetudinário. Tal lei dispõe que um 
indivíduo deverá ser reconhecido como pessoa 
protegida sob o PIDCP se o retorno a seu país 
de origem implicar perigo de ser arbitraria-
mente privado de sua vida ou de ser submetido 
a tratamento cruel, desumano ou degradante.

O Tribunal entendeu que, segundo a lei, o 
retorno não é proibido em todos os casos de 
perigo à vida do indivíduo, mas apenas em ca-
sos de privação arbitrária desta pelo próprio 
governo. Portanto, a situação de Teitiota não 
apresentava qualquer risco de que o governo 
do Kiribati o privasse arbitrariamente de sua 
vida. Quanto ao tratamento cruel, desumano 
e degradante, o Tribunal de Proteção e Imi-
gração decidiu que a natureza absoluta dada 
a essa proibição em relação ao princípio do 
non-refoulement pela Corte Europeia era uma 

questão ainda controversa na doutrina. O Tri-
bunal afirmou, ainda, que o entendimento da 
Corte Europeia não foi seguido pela jurispru-
dência internacional em respeito ao artigo 7 
do PIDCP (NOVA ZELÂNDIA, 2013, p. 25), 
de modo que fazer retornar o indivíduo ao 
Kiribati não violaria qualquer obrigação in-
ternacional da Nova Zelândia. A decisão foi 
mantida em sede de apelação em 2014 (NOVA 
ZELÂNDIA, 2014b).

O mesmo entendimento foi reafirmado 
pelo Tribunal em 2014, a respeito de uma fa-
mília de Tuvalu que também pleiteou o status 
de refugiados com base em questões ambien-
tais. Embora o caso tenha sido amplamente 
divulgado na mídia como o primeiro reconhe-
cimento da existência de refugiados ambien-
tais, o Tribunal foi enfático quanto ao fato de 
que a família não se qualificava para tal sta-
tus, citando o precedente de Teitiota (NOVA 
ZELÂNDIA, 2014a). Sua permanência na 
Nova Zelândia foi permitida tão somente com 
base em questões humanitárias excepcionais e 
no fato de que a família tinha fortes laços com 
a Nova Zelândia, não em uma obrigação in-
ternacional do Estado (NOVA ZELÂNDIA, 
2014c). Em relação ao princípio do non-re-
foulement, o Tribunal afirmou não haver evi-
dência suficiente de que os tuvaluanos seriam 
submetidos a violações do PIDCP – embora 
tenha reconhecido as dificuldades causadas 
pelas condições ambientais e que crianças são 
particularmente vulneráveis a elas –, devido 
às ações do governo de Tuvalu para combater 
os efeitos das mudanças climáticas (NOVA 
ZELÂNDIA, 2014a). Dessa forma, não seria 
possível falar em uma falha do Estado em pro-
teger os direitos da população.

Nota-se, assim, um padrão mais elevado do 
que o exigido pela jurisprudência da Corte Eu-
ropeia de Direitos Humanos para conceder a 
proteção do não retorno, uma vez que a Corte 



23RIL Brasília a. 54 n. 213 jan./mar. 2017 p. 13-37

não levou em conta se o risco a violações da CEDH adviria de ações ou 
omissões do Estado. Com tais precedentes das cortes neozelandesas, pra-
ticamente se inviabiliza a possibilidade de proteção a migrantes ambien-
tais, independentemente da gravidade das condições do caso concreto.

Contudo, ressalta-se que, embora seja devidamente respeitado, o 
non-refoulement determina apenas a obrigação de não retornar o in-
divíduo a seu Estado de origem; por si só, esse princípio não cria uma 
obrigação de que o Estado receptor conceda aos migrantes determina-
do status ou uma proteção adicional (KOLMANNSKOG; MYRSTAD, 
2009, p. 322) – principalmente devido à falta de status próprio dos mi-
grantes ambientais e à inaplicabilidade de outros status já consolida-
dos –, ou que providenciem assistência para a sua relocação (MOOR; 
CLIQUET, 2009, p. 6). Por causa disso, muitos Estados buscam outros 
métodos não limitados ao direito internacional dos direitos humanos 
para lidar com o afluxo de migrantes ambientais, como se verá a seguir.

4.2. Leis de imigração da Suécia e da Finlândia

As legislações sueca e finlandesa são raros exemplos de leis com 
dispositivos que garantem proteção a migrantes com base em fatores 
ambientais.

A lei de imigração da Suécia (SUÉCIA, 2005), em seu Capítulo 
4, Seção 2, parágrafo 1o, ponto 3, qualifica expressamente as pessoas 
“incapazes de retornar a seu país de origem por causa de um desastre 
ambiental” como “outras pessoas que necessitam de proteção”. O texto 
legal exclui, assim, situações de degradação ambiental em longo prazo, 
que não se qualificariam como desastres, e concede a proteção apenas 
a vítimas de eventos naturais repentinos em grande escala (MCADAM, 
2011, p. 41). Ademais, a proteção para os migrantes ambientais enqua-
drados na lei é, a princípio, temporária. Como lhes é vedada a concessão 
de status de residente em longo prazo, segundo o Capítulo 5a, Seção 
4, as únicas alternativas para a aquisição do visto de residência sueca 
permanente são o indivíduo ter um visto de trabalho nos últimos cinco 
anos ou por um total de quatro anos. A lei também possibilita que haja 
uma regulação do governo dispondo sobre a residência permanente e 
concedendo-a a migrantes ambientais.

Mesmo o visto de residência temporária está, no caso dos migran-
tes ambientais, sujeito a restrições. Conforme o Capítulo 5, Seção 25, 
parágrafo 1o da lei, o governo da Suécia tem a faculdade de proibir a 
concessão da permissão de residência temporária a migrantes ambien-
tais, se tal limitação decorrer da incapacidade do Estado de receber mais 
estrangeiros.
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Por sua vez, a lei finlandesa (FINLÂNDIA, 2004), em seu Capítu-
lo 6, Seção 88a, parágrafo 1o, estabelece a concessão de uma permissão 
de residência com base na proteção humanitária, caso o imigrante não 
se qualifique para outros status e caso o retorno ao seu país de origem 
não seja possível “como resultado de uma catástrofe ambiental ou situ-
ação ruim de segurança, que podem ser devidas a um conflito armado 
internacional ou interno ou a uma situação ruim de direitos humanos”. 
Assim como na legislação sueca, verifica-se aqui uma proteção expressa 
apenas a casos de desastres ambientais repentinos, limitando seu alcance. 
A garantia de proteção finlandesa também é temporária, sendo o tempo 
máximo legalmente estabelecido de três anos – tempo durante o qual 
dificilmente um Estado afetado por um desastre ambiental poderá re-
construir-se de forma a conseguir acolher propriamente seus nacionais.

4.3. Diretivas da União Europeia

No que concerne à União Europeia, não há um instituto específico 
para a questão dos migrantes ambientais. Contudo, a Diretiva do Con-
selho 2001/55/CE (Diretiva de Proteção Temporária), de 2001, é tida 
como forma de proteção subsidiária que pode ser aplicada em certos 
casos de migração ambiental.

A Diretiva de Proteção Temporária é vinculante em relação a todos 
os Estados-membros da União Europeia e objetiva:

estabelecer normas mínimas para a concessão de proteção (sic) tempo-
rária no caso de um afluxo maciço de pessoas deslocadas de países ter-
ceiros, impossibilitadas de regressar ao seu país de origem, e contribuir 
para uma repartição equilibrada do esforço assumido pelos Estados-
-membros ao acolherem estas pessoas e suportarem as consequências 
decorrentes desse acolhimento (UNIÃO EUROPEIA, 2001, p. 14).

O conceito de “pessoas deslocadas”, segundo o artigo 2(c) da Direti-
va, engloba os indivíduos que tiveram de deixar seu país de origem e não 
podem retornar a ele de forma segura e duradoura. Durante a negocia-
ção da Diretiva de Proteção Temporária, a Finlândia propôs a inclusão 
expressa, nesse artigo, de pessoas deslocadas por desastres ambientais, 
mas a ideia foi descartada com base no fato de que tal situação não é 
mencionada em qualquer instrumento internacional relativo a refugia-
dos (MOOR; CLIQUET, 2009, p. 11). Contudo, isso não faz com que a 
Diretiva exclua completamente migrantes ambientais de sua proteção.

Embora o dispositivo mencione “em especial” indivíduos que te-
nham fugido de zonas de conflito e que tenham sido vítimas de vio-
lações sistemáticas e generalizadas de direitos humanos ou tenham 
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sofrido risco grave de tais violações, não se 
depreende do artigo 2(c) que a lista seja exaus-
tiva (KOLMANNSKOG; MYRSTAD, 2009, 
p. 217). A princípio, tanto fatores ambientais 
repentinos quanto de longo prazo poderiam 
fazer com que a região de origem estivesse 
suficientemente degradada a ponto de não 
ser segura ou não garantir uma relocação du-
radoura dos migrantes, acarretando pessoas 
deslocadas conforme o artigo 2(c). Entretanto, 
há de se considerar que as pessoas deslocadas 
só são protegidas pela Diretiva quando che-
gam ao Estado-membro em grande número e 
são provenientes de um mesmo país ou região 
geográfica, constituindo um afluxo maciço. 
Ainda que não seja teoricamente impossível, 
pessoas que migram devido a uma degradação 
ambiental mais lenta dificilmente chegarão em 
massa a um país, enquanto vítimas de catás-
trofes ambientais geralmente constituem um 
fluxo maciço (MOOR; CLIQUET, 2009, p. 12). 
Nota-se, assim como nas legislações da Suécia 
e da Finlândia, uma garantia de proteção pra-
ticamente apenas aos atingidos por desastres 
ambientais, deixando os deslocados por fa-
tores de degradação ambiental a longo prazo 
com uma proteção bastante precária.

A Diretiva 2001/55/CE indica, ainda, ape-
nas uma proteção temporária às pessoas deslo-
cadas. Inicialmente, a proteção terá a duração 
máxima de um ano, podendo ser prorrogada 
automaticamente por um período de seis me-
ses a um ano, e por mais um ano, sob decisão 
do Conselho da União Europeia por maioria 
qualificada. Assim, conforme a Diretiva, três 
anos é o tempo máximo de permanência que 
um migrante ambiental pode ter. Indivíduos 
cujos Estados de origem não conseguiram res-
tabelecer um ambiente seguro para seu retor-
no ou que se veem impossibilitados de retor-
nar, como se estima que será o caso de ilhas no 
Pacífico que sofrem com o aumento do nível 

do mar – como Tuvalu, Vanuatu e as Maldivas 
–, não seriam, então, cobertos pela Diretiva de 
Proteção Temporária depois de passados os 
três anos.

Apesar da limitação de permanência esta-
belecida, o artigo 3, parágrafo 2o, explicita o 
dever de os Estados respeitarem suas obriga-
ções de non-refoulement. Dessa forma, mesmo 
que o Estado não esteja obrigado pela Direti-
va a não retornar o migrante, ele ainda estará 
obrigado ao princípio do non-refoulement, de-
vendo ou manter o indivíduo em seu território 
ou enviá-lo a um Estado que o aceite e onde 
não haja risco de seus direitos serem violados. 
Não há garantia, contudo, de que a situação 
no Estado de origem do migrante, ainda que 
grave, o seja suficientemente para acarretar 
tratamento cruel, desumano ou degradante, 
conforme definido pela Corte Europeia de 
Direitos Humanos, ou que o Estado receptor 
aplique imediatamente o entendimento dessa 
Corte, sem a necessidade de que uma petição 
seja apresentada a ela pelo indivíduo.

Além da Diretiva de Proteção Temporária, 
a Diretiva 2004/83/CE (Diretiva de Qualifica-
ção) é também um instituto de proteção sub-
sidiária obrigatório para os Estados-membros 
da União Europeia (UNIÃO EUROPEIA, 
2004). Contudo, seu âmbito de proteção é 
consideravelmente mais estreito do que o da 
primeira. Segundo a Diretiva de Qualificação, 
aqueles que não se qualificam para o status de 
refugiado poderão ser pessoas elegíveis para 
proteção subsidiária se o retorno ao seu país 
de origem provocasse um risco real de sofrer 
ofensas graves.

O artigo 15 da diretiva elenca que ofensas 
são consideradas graves: pena de morte ou 
execução, tortura ou pena de tratamento desu-
mano ou degradante e ameaça grave, contra a 
vida ou integridade física, gerada em situações 
de conflito armado – internacional ou interno 
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– nas quais há violência indiscriminada. Inicialmente, o artigo também 
englobava pessoas deslocadas em razão de graves e sistemáticas violações 
de direitos humanos (UNIÃO EUROPEIA, 2002), o que, argumentativa-
mente, abriria margem para a inclusão de situações extremas de adversi-
dades ambientais em que o Estado é negligente na proteção aos afetados. 
Entretanto, alguns Estados consideraram o texto demasiado vago e im-
preciso, optando por restringir as bases de proteção (KOLMANNSKOG; 
MYRSTAD, 2009, p. 220). Com essa exclusão explícita, reduziu-se con-
sideravelmente o espaço para interpretação da Diretiva e consequente-
mente dificultou sua aplicação a migrantes ambientais. Apenas a alínea 
“b” do artigo 15, a qual aborda tortura e tratamentos desumanos e degra-
dantes como ofensas graves, possibilitaria uma abertura para circunstân-
cias ambientais suficientemente graves a ponto de se configurarem como 
desumanas ou degradantes (LOPEZ, 2007, p. 308).

Em apoio a tal linha de pensamento, em 2009 a Corte Europeia 
de Justiça afirmou que o artigo 15(b) da Diretiva de Qualificação cor-
responde ao artigo 3 da Convenção Europeia de Direitos Humanos 
(UNIÃO EUROPEIA, 2009) – a proibição da tortura e tratamentos cru-
éis, desumanos e degradantes. Cria-se, assim, certa correlação entre a 
jurisprudência da Corte Europeia de Direitos Humanos e a Diretiva de 
Qualificação. A aplicação desta a deslocados ambientais depende, então, 
tanto da vontade política dos Estados quanto do entendimento da Corte 
Europeia de Direitos Humanos, a qual ainda não teve a oportunidade de 
se manifestar sobre casos de migração ambiental. Desse modo, a aplica-
bilidade da Diretiva de Qualificação a migrantes ambientais ainda não é 
inconteste (MOOR; CLIQUET, 2009, p. 16).

A incerteza quanto ao retorno ao Estado de origem, bem como a ex-
clusão dos migrantes induzidos por degradação ambiental da Diretiva 
de Proteção Temporária e a dúvida sobre a aplicabilidade da Diretiva de 
Qualificação a qualquer tipo de migração ambiental contribuem para 
que a eficiência desses institutos seja minada em relação a tais migran-
tes. Ademais, a Diretiva de Proteção Temporária nunca foi invocada 
para situações enquadradas no artigo 2(c), não se sabendo se, e com que 
bases, o Conselho da União Europeia concederia extensão do tempo de 
permanência no evento de um afluxo maciço de migrantes ambientais.

4.4. Temporary Protected Status

No sistema de imigração dos Estados Unidos, figura, como me-
canismo de proteção subsidiária, o instituto do Temporary Protected 
Status (TPS). O TPS foi estabelecido pelo Immigration Act (ESTADOS 
UNIDOS, 1990), consistindo em uma autorização de permanência tem-
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porária, por um ato discricionário do governo 
norte-americano, concedida ou a todos os na-
cionais de determinado país ou aos residentes 
de determinada região de um país.

O Procurador-Geral dos Estados Unidos 
tem a faculdade de designar qualquer país ou 
região para o TPS no caso de: conflitos arma-
dos que ameacem a segurança pessoal dos 
nacionais; terremotos, enchentes, secas, epide-
mias ou outros desastres ambientais que per-
turbem de forma temporária as condições de 
vida da área afetada; o Estado estrangeiro não 
poder lidar adequadamente com o retorno de 
seus nacionais; o Estado estrangeiro requisitar 
oficialmente o TPS; existência de condições 
extraordinárias e temporárias que impeçam o 
retorno seguro dos nacionais, desde que a per-
manência destes não seja contrária a um inte-
resse nacional dos Estados Unidos.

Verifica-se, assim, um dispositivo expressa-
mente relacionado à migração ambiental. Con-
tudo, visto que o texto da lei estabelece desas-
tres naturais como forma de concessão dessa 
proteção, novamente se tem a improbabilidade 
de que indivíduos afetados pelos impactos de 
uma degradação ambiental lenta se beneficiem 
da proteção (MCADAM, 2011, p. 38).

Enquanto é vedado ao Procurador-Geral 
discriminar aqueles que receberão o TPS com 
base em seu status de imigração ou condicio-
nar a proteção à renúncia de direitos do in-
divíduo, nota-se que apenas os nacionais do 
Estado designado que estiverem em territó-
rio norte-americano quando da data definida 
pelo Procurador se qualificarão para o TPS. 
Nacionais afetados pelo desastre ambiental 
que não estiverem nos Estados Unidos quan-
do a proteção tiver início não podem migrar 
para território norte-americano e reivindicar 
quaisquer direitos sob o TPS. Essa limitação 
aplica-se mesmo na hipótese de um indivíduo 
protegido pelo TPS ter familiares fora dos Es-

tados Unidos – nesse caso, os familiares não se 
beneficiam do status.

Assim, e tendo em vista que a designação é 
uma faculdade e não um dever do Procurador-
-Geral, as vítimas de desastres ambientais não 
têm como saber se seu Estado será designado. 
Mesmo na ocasião do tsunami na região do 
Oceano Pacífico, em 2004, e do terremoto na 
Índia e no Paquistão, em 2005, os quais ocasio-
naram o deslocamento de mais de 2 milhões 
de pessoas, o TPS não foi concedido aos Esta-
dos afetados (HAVARD, 2007, p. 78).

Deslocar-se para os Estados Unidos, en-
tão, faz com que os migrantes ambientais se 
arrisquem a contar apenas com as normas de 
direitos humanos e do non-refoulement, cuja 
aplicação ainda é incerta, para sua proteção. 
Ademais, indivíduos afetados provenientes 
de regiões mais afastadas dos Estados Unidos 
comumente migram para Estados mais próxi-
mos, reduzindo a probabilidade de se benefi-
ciarem de um eventual TPS. Dessa forma, a 
efetividade do TPS em relação a deslocados 
ambientais é consideravelmente restrita, não 
facilitando a admissão de migrantes ambien-
tais (HONG, 2001, p. 329).

A proteção do TPS é, a princípio, determi-
nada por um período de 6 a 18 meses. Todavia, 
não se verifica um limite absoluto do tempo 
de proteção, como há na Diretiva de Proteção 
Temporária. O Procurador-Geral, em até 60 
dias antes do término do período inicial de de-
signação, poderá estender o TPS por mais um 
período determinado, contanto que as condi-
ções previstas em lei para a designação ainda 
sejam atendidas pelo Estado estrangeiro. Essa 
extensão, assim como a própria concessão do 
TPS, não é obrigatória e não leva à residência 
permanente, sendo necessário um ato especial 
do Congresso para que os beneficiários do TPS 
a obtenham (ARGUETA; WASEM, 2015, p. 6). 
Uma vez expirada a designação e sem uma ex-
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tensão pelo Procurador-Geral, os indivíduos 
anteriormente cobertos pelo TPS voltam a seu 
status migratório anterior, o qual pode tam-
bém ter expirado durante esse período.

Tal situação ocorreu com os habitantes de 
Montserrat, um território ultramarino britâni-
co que, em 1995, começou a apresentar erup-
ções vulcânicas esporádicas. Uma erupção em 
junho 1997 devastou a parte sul da ilha e le-
vou o governo dos Estados Unidos a designar 
Montserrat para o TPS, em agosto do mesmo 
ano, por um período de 12 meses (ESTADOS 
UNIDOS, 1997). A designação foi gradativa-
mente estendida até 2004, quando se decidiu 
por terminar o TPS de Montserrat (ESTADOS 
UNIDOS, 2004), visto que, como a situação da 
ilha não havia apresentado sinais de melhora e 
tampouco sinais de que as erupções vulcâni-
cas cessariam, as circunstâncias não eram mais 
temporárias, mas permanentes, afastando-se 
das condições legais para o TPS (MCADAM, 
2009, p. 32). Os indivíduos, cujo status migra-
tório anterior tinha expirado, passados os oito 
anos nos Estados Unidos, tiveram de deixar o 
país ou ser removidos como imigrantes ilegais 
de volta a Montserrat, mesmo com a conti-
nuidade das erupções. O governo dos Estados 
Unidos não manifestou qualquer indicação de 
que havia levado em consideração suas obriga-
ções relativas ao princípio do non-refoulement 
com essa decisão, tendo apenas dito que os 
nacionais de Montserrat poderiam tentar se 
aplicar para outro tipo de status nos Estados 
Unidos ou se mudar para o Reino Unido, onde 
teriam direito a cidadania britânica. Assim, o 
término do TPS acabou por tolher os nacionais 
de qualquer proteção específica sobre sua con-
dição de migrantes ambientais, inclusive igno-
rando as regras de direitos humanos aplicáveis.

Além de Montserrat, o TPS também foi 
utilizado como mecanismo de proteção para 
migrantes ambientais com a designação de Ni-

carágua (ESTADOS UNIDOS, 1999a), Hon-
duras (ESTADOS UNIDOS, 1999b), El Sal-
vador (ESTADOS UNIDOS, 2001), Haiti (ES-
TADOS UNIDOS, 2010a) e Nepal (ESTADOS 
UNIDOS, 2015a).

Nicarágua e Honduras foram designados 
após o Furacão Mitch de 1998. Embora a diver-
sos outros Estados afetados tenha sido garantida 
a suspensão temporária na deportação de seus 
nacionais, apenas Nicarágua e Honduras foram 
designados para o TPS, dado o dano extraordi-
nário sofrido por ambos os Estados e o grande 
deslocamento de seus nacionais (ARGUETA; 
WASEM, 2015, p. 10). A designação da Nicará-
gua e de Honduras foi estendida diversas vezes 
e, atualmente, seu término está previsto para 
janeiro de 2018 (ESTADOS UNIDOS, 2016a; 
ESTADOS UNIDOS, 2016b). Assim, esses be-
neficiados já têm mais de 15 anos de residência 
temporária nos Estados Unidos sem que a situ-
ação de seus Estados de origem tenha sido con-
siderada adequada para o retorno, acarretando 
incertezas quanto à continuidade de renovação 
do TPS e se seu eventual término fará com que 
nicaraguenses e hondurenhos sejam enviados 
de volta a condições ambientais ainda seria-
mente adversas, como ocorreu com os nacio-
nais de Montserrat. Encontram-se em situação 
semelhante, ainda, os nacionais de El Salvador, 
designados em 2001, após a ocorrência de dois 
terremotos no país, e cuja última extensão de 
designação lhes garantiu o TPS até março de 
2018 (ESTADOS UNIDOS, 2016c).

Por sua vez, o Haiti foi designado para o 
TPS após o terremoto de 2010, tendo sido o 
país anteriormente atingido também por tem-
pestades tropicais em 2004 e por um ciclone 
tropical em 2008. Nesse caso, o período inicial 
de registro foi estendido até janeiro de 2011, 
um ano após a ocorrência do terremoto, de-
vido à dificuldade apresentada pelos haitianos 
em conseguir os documentos necessários para 
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seu registro no TPS (ESTADOS UNIDOS, 2010b). Abriu-se, então, a 
possibilidade de que nacionais haitianos se qualificassem para essa pro-
teção após ela já ter sido confirmada pelo governo norte-americano. 
Durante o período estendido de registro, haitianos puderam migrar 
para os Estados Unidos sabendo o tipo de proteção que lhes seria ga-
rantido, fazendo com que mais migrantes pudessem dela se beneficiar. 
Facilitou-se, assim, pela primeira vez, a entrada de migrantes ambientais 
nos Estados Unidos com base no TPS. Contudo, essa prorrogação do 
prazo de inscrição não abarcou o período em que a migração haitiana 
mais cresceu,3 minando a significância dessa medida para muitos dos 
migrantes. Em 2015, o período de designação foi estendido até julho de 
2017 (ESTADOS UNIDOS, 2015b).

Enfim, o Nepal é o Estado mais recentemente designado com ba-
ses em fatores ambientais, em vista do terremoto de abril de 2015. O 
período de registro para nepaleses sob o TPS durou até 21 de dezem-
bro de 2015 e a proteção foi prorrogada até junho de 2018 (ESTADOS 
UNIDOS, 2016d).

4.5. O caso dos haitianos no Brasil

O terremoto ocorrido no Haiti em janeiro de 2010 também causou 
considerável fluxo migratório, em direção ao Brasil, dos atingidos pelo 
desastre. Desde então, estima-se que mais de 6 mil haitianos tenham 
chegado ao Brasil (STOCHERO; MARCEL, 2013).

Dado que o Brasil não tem, em seu direito interno, um dispositivo 
que trate especificamente da migração ambiental, os migrantes haitianos 
entraram com pedidos de refúgio segundo a Lei no 9.474/1997 (Lei de 
Refúgio) (BRASIL, 1997), a qual também estabelece o Comitê Nacio-
nal para os Refugiados (Conare) como órgão competente para avaliar 
tais pedidos. Enquanto o Conare ainda não havia se decidido sobre a 
questão, optou-se, em 2011, por conceder vistos de residência perma-
nente aos haitianos por meio do Ministério da Justiça (BRASIL, 2011). 
Estabeleceu-se, então, que os haitianos que chegassem à fronteira, soli-
citando refúgio, não poderiam ser repatriados ou impedidos de entrar, 
independentemente da legalidade da entrada (CAMBAÚVA, 2011). A 
atitude do governo brasileiro nesse ponto pode ser encarada como um 
cumprimento do princípio do non-refoulement, mas, dado que não hou-
ve nenhum pronunciamento do Estado reconhecendo tal obrigação, não 
se pode ter certeza de que as medidas do Brasil não tenham sido um ato 

3 Estima-se que o número de haitianos que entraram no Brasil em 2013 chegou a 6 
mil, o triplo do registrado no ano de 2012 (STOCHERO; MARCEL, 2013).
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ex gratia, o que, por sua vez, não reforçaria sua 
aplicação em casos análogos.

Em 2012, o Conare concluiu sua avaliação 
da situação dos deslocados haitianos no Brasil. 
Embora a Lei de Refúgio tenha expandido a 
definição de refugiado em relação à estabele-
cida na Convenção relativa ao Estatuto dos Re-
fugiados, qualificando como refugiado, em seu 
artigo 1o, inciso III, aquele que, “devido a grave 
e generalizada violação de direitos humanos, é 
obrigado a deixar seu país de nacionalidade e 
buscar refúgio em outro país”, o Conare enten-
deu que o dispositivo não abarcava a situação 
de migrantes ambientais (BRASIL, 2012b, p. 2). 
A recusa da concessão do status de refugiado 
pelo Comitê baseou-se na falta de provas de que 
existisse um fundado temor de perseguição dos 
solicitantes haitianos, apesar de o inciso III não 
mencionar que, no caso de graves violações de 
direitos humanos, o elemento da perseguição 
deva estar presente. Desse modo, na prática, a 
Lei de Refúgio é tão restritiva a migrantes am-
bientais quanto a própria Convenção de 1951.

Com tal falta de amparo legal e o crescen-
te número de nacionais do Haiti cruzando as 
fronteiras brasileiras, o Conare utilizou-se de 
sua faculdade de encaminhar ao Conselho 
Nacional de Imigração (CNIg) os pedidos de 
refúgio negados (BRASIL, 2007). Ainda em 
2012, o CNIg decidiu a questão dos migrantes 
haitianos por meio da Resolução Normativa 
97, concedendo um visto especial aos nacio-
nais haitianos por razões humanitárias, con-
forme o disposto no Estatuto do Estrangeiro 
(BRASIL, 2012a). Contudo, a regularização 
pelo CNIg se mostrou muito mais restritiva do 
que o arranjo anterior, limitando os vistos a se-
rem concedidos pela Embaixada do Brasil em 
Porto Príncipe a 100 por mês e estabelecendo, 
ainda, o prazo de 5 anos para a duração do 
visto. Ademais, dos solicitantes passaram a ser 
exigidos passaporte atualizado, comprovante 

de residência, atestado de que o requerente 
não tem antecedentes criminais e pagamento 
de uma taxa de 200 dólares.

Devido à falta de recursos da maior parte 
da população haitiana, agravada pelo terremo-
to, o número de pessoas que conseguiram aten-
der aos novos requisitos do visto permanente 
foi menor do que a cota prevista (THOMAZ, 
2013, p. 141). Além disso, haitianos que ha-
viam iniciado a viagem ao Brasil antes da reso-
lução, mas que chegaram depois dela, ficaram 
presos na fronteira por não portarem os docu-
mentos necessários (FELLET, 2012). Assim, a 
situação dos migrantes haitianos que entraram 
no país antes de 2012 foi tratada com uma fle-
xibilidade e tolerância muito maiores do que 
a dos que chegaram depois, criando-se uma 
evidente distinção de tratamento baseada em 
um lapso temporal.

Embora a resolução inicial do Brasil de 
permitir a entrada dos haitianos, ainda que 
irregular, e conceder-lhes residência tenha 
sido elogiada pelo ACNUR (2011, p. 145), o 
enrijecimento da sua política humanitária no 
início de 2012, quando o fluxo dos migrantes 
começava a apresentar expressivo crescimen-
to, reduziu consideravelmente os impactos po-
sitivos dessa medida. Mesmo com a extensão 
do período de concessão dos vistos até janeiro 
de 2015 (BRASIL, 2013b), a documentação e o 
preço exigido impediram que os mais afetados 
pelo terremoto conseguissem a residência per-
manente, tendo de recorrer a meios irregulares 
de entrada (THOMAZ, 2013, p. 141). Desse 
modo, a falta de regulamentação de situações 
de migração motivada por adversidades am-
bientais, no ordenamento jurídico brasileiro, 
resultou em solução pouco adequada, se con-
siderado o aumento do número de haitianos 
que entraram ilegalmente no país, especial-
mente por ser uma solução ad hoc, sem base 
normativa.
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5. Conclusão

Embora discussões acerca da proteção acordada a migrantes am-
bientais sejam recorrentes, muito pouco tem sido alcançado na prática.

Visto que uma solução convencional implicaria reconhecer uma de-
finição vinculante a um termo ainda tão controverso, um eventual tra-
tado não seria aceito pela maioria dos Estados receptores de migrantes, 
sendo, assim, de pouca abrangência. Ainda que fosse possível chegar 
a uma definição dessa categoria de indivíduos suficientemente flexível 
para acomodar as diferentes posições dos Estados, haveria o problema 
de estabelecer quais seriam os direitos específicos desse grupo. Os Es-
tados mais suscetíveis a receberem migrantes ambientais – como Nova 
Zelândia e Austrália – dificilmente aceitariam uma proteção ampla, 
dada a prática de seus tribunais.

Vê-se, então, a edição de leis e medidas esparsas pelos Estados, mui-
tas vezes pouco adequadas às circunstâncias da migração induzida por 
fatores ambientais. As previsões normativas discutidas pressupõem um 
grande influxo de migrantes em curtos períodos, o que ocorreria apenas 
em casos de graves desastres naturais. Dessa forma, restringe-se consi-
deravelmente o impacto dessas medidas sobre os afetados por condi-
ções ambientais adversas.

Quanto à proteção complementar dos direitos humanos, percebe-se 
incerteza sobre sua extensão em casos em que não há ação ou omissão 
direta do Estado sobre os indivíduos e mesmo uma relutância dos Esta-
dos em aplicar essa proteção. Ademais, para Estados que não são parte 
de um sistema específico de proteção aos direitos humanos ou do Pro-
tocolo II do PIDCP, há poucos recursos jurídicos para migrantes cuja 
proteção é negada pelas cortes internas.

Nota-se, assim, um quadro de incerteza jurídica envolvendo os mi-
grantes ambientais, estando sua proteção demasiado sujeita à discricio-
nariedade dos Estados receptores.

Um mínimo de coordenação ainda pode ser alcançado por meio 
de instrumentos, a princípio não vinculantes, como resoluções e de-
clarações, no seio da própria Assembleia Geral das Nações Unidas, ou 
de conferências especializadas – métodos ainda pouco utilizados para 
tratar da migração ambiental. Esse tipo de esforços promoveria maior 
discussão entre os Estados sobre o tema, facilitando não apenas o de-
senvolvimento de uma definição satisfatória, mas também de padrões 
mínimos de tratamento desses indivíduos. Assim, a solidificação das 
normas de proteção de migrantes ambientais seria mais rapidamente 
alcançada, com a possibilidade da emergência de tratados, ainda que 
regionais, a partir dessas discussões gerais.
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